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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO

RESOLUÇÃO CONSUNI-UFMT N.º 82, DE 01 DE AGOSTO DE 2022.
 Estabelece  a  Política  de Comunicação  da  Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT).
O  CONSELHO  UNIVERSITÁRIO  DA  UNIVERSIDADE FEDERAL  DE  MATO GROSSO,  no  uso  de  suas  atribuições  legais,  estatutárias  e  regimentais, reunido em  sessão  plenária  realizada  no  dia 27 de julho de  2022,  tendo  em  vista  o  que consta do processo nº 23108.052595/2022-08;
CONSIDERANDO  os artigos 220, 221 e 223 da Constituição da República Federativa do Brasil que tratam da Comunicação Social;
CONSIDERANDO  o  Estatuto  e  o  Plano  de  Desenvolvimento Institucional (PDI) da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT); e
CONSIDERANDO  que  a  UFMT,  como  instituição  pública,  multicâmpus, deve  dar  transparência  aos atos administrativos e divulgar sua produção acadêmica, científica, de extensão e cultura, estando aberta ao diálogo com as comunidades em  que  atua, bem como  com  a  sociedade  em geral,  buscando  sempre aprimorar a interação e a integração com seus públicos, interno e externo.
R E S O L V E :
Artigo 1º. Aprovar a criação da Política de Comunicação da Universidade Federal de Mato Grosso.
CAPÍTULO I
DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS
Artigo  2º. A  Política  de  Comunicação  da  Universidade  Federal  de Mato Grosso normatiza  o  planejamento,  execução  e  avaliação  de  estratégias, ações, produtos e serviços de comunicação, por meio de um conjunto articulado de conceitos, princípios e objetivos.
Artigo 3º.  A Política de Comunicação da UFMT é alicerçada em conceitos básicos que pressupõe que:

I – a comunicação pública presume o compromisso com a democracia, ética, responsabilidade social,  construção  da  cidadania,   respeito  aos direitos  humanos,  pluralidade  de  ideias e pensamentos,  bem como à  diversidade  cultural, devendo  constituir-se  em  prática  pautada  pelo  diálogo,  transparência  pública, interesses  públicos e coletivos,    liberdade,  autonomia e, ainda, pela abertura de canais de participação efetiva da sociedade;

II – a comunicação  institucional  implica  em uma  atuação  voltada  ao compartilhamento  de  objetivos  da  instituição  com  seus  públicos, internos, externos e mistos, bem  como  a  missão,  visão  e  valores,  de  forma  a  contemplar  a construção de uma identidade coerente com o seu papel social;

III -  a comunicação  interna  remete  a  um  conjunto  de práticas  permanentes  de  diálogo,  o  que  implica  ouvir  e  informar, além  de  mobilizar,  educar  e  manter  a  coesão  interna,  de  forma  a reconhecer  e  compartilhar  diretrizes  e  princípios,  a fim de contribuir  para  a  construção  de  uma imagem institucional multicâmpus marcada pela credibilidade e responsabilidade social;

IV – a gestão da  comunicação é um  processo  permanente e sistemático  de tomada  de  decisões,  organicamente  associado  ao  planejamento  estratégico,  que  abrange  todas  as atividades  orientadas  para  o  relacionamento  entre  os  públicos  internos e multicâmpus da  instituição, bem como   entre  a instituição  com  seus  públicos  de  interesse  e  a  sociedade  em  geral, especialmente nas regiões em que atua;  

V – o processo de gestão da comunicação visa criar e manter  fluxos  efetivos  de  circulação da informação,  participação  coletiva e  diálogo intra e multicâmpus,  em  consonância  com  a  política  e os  princípios  gerais  da  instituição,  resguardando  a  pluralidade  de  ideias e pensamento,  mas,  ao  mesmo tempo, buscando a integração e evitando  ruídos,  desencontros  de informações  e a fragmentação  da imagem  institucional; e
VI – a Política  de  Comunicação  é  um  dos  principais  instrumentos  de  gestão  da comunicação,  a  qual  fundamenta  os  planos,  os  projetos  e  as  ações  de  comunicação; consistindo em um  conjunto  de  princípios,  diretrizes  e  posturas  que  objetivam  favorecer  a  comunicação organizacional,  orientando  os  agentes  envolvidos  na  comunicação  nas  diversas  instâncias administrativas  da  instituição  multicâmpus e  buscando  garantir  condutas  uniformes,   ao  refletir  valores  e estabelecer  conceitos  compartilhados  por  toda  a  instituição.
Artigo 4º. A Política de Comunicação da UFMT tem como princípios fundamentais:
I -  compromisso com a comunicação pública, social e cidadã, zelando pela autonomia institucional;
II -  promoção  da  cidadania  e  de  inclusão  na  Universidade, considerando  a  diversidade  social,  cultural,  étnica,  religiosa, econômica e de gênero; com o estímulo à pluralidade de vozes e diálogo social que resulte em diversidade de pensamento;
III – integração institucional entre os Câmpus da UFMT, tendo a comunicação como balizadora na formação de uma única universidade, resguardando suas diferenças culturais e práticas;
IV - promoção da sustentabilidade e da acessibilidade;
V - promoção da comunicação como direito inalienável da sociedade, tendo como pressupostos fundamentais a responsabilidade  social e o  compromisso  permanente  com  a  integração  e  o  bem-estar  da comunidade universitária; atuando mecanismo de integração das ações acadêmicas;  
VI -  compromisso  com  o  acesso  à  informação  de  interesse  público e coletivo, contribuindo  para  a  prática  da  transparência  pública, socialização  do  conhecimento,  difusão  da  cultura  e democratização da comunicação;
VII -  contribuição  com  políticas  públicas  voltadas  para  a  área  de comunicação;
VIII -  valorização  da  comunicação  como  instrumento  estratégico  de gestão, dinâmico e efetivo, promovendo a articulação com a sociedade;
IX - integração do ensino, pesquisa e extensão, estimulando a participação de professores pesquisadores, extensionistas, técnicos, estudantes e comunidade para decisões acadêmicas;
X -  postura  ética  na  relação  com  a  imprensa  sem  privilegiar  um determinado veículo ou profissional em detrimento de outros; e
XI -  fortalecimento da identidade e da imagem institucional de forma a explicitar e legitimar a credibilidade, a importância e o papel social da UFMT.
Artigo  5º.  A  Política  de  Comunicação  da  UFMT  tem como objetivos:
I - garantir o acesso da sociedade às ações promovidas pela Universidade;
II - promover a UFMT como protagonista de ações transformadoras;
III - promover a articulação  dos  processos  de  comunicação  com  as demandas das atividades administrativas e acadêmicas relativas ao ensino, pesquisa,  extensão, empreendedorismo, inovação, acessibilidade e sustentabilidade;
IV - divulgar, de maneira prioritária, as ações dos diversos atores da UFMT;
V - desenvolver ações de comunicação que se articulem com as demais políticas institucionais da Universidade;
VI - estimular os regionalismos culturais, na formação de diversidade peculiar à universidade pública;
VII -  promover  a  troca  de  informações, de  experiências e de  conhecimento  entre  a  comunidade acadêmica e o público externo, o  trabalho integrado,  a  interlocução  entre  as  ações  e  os  setores  de comunicação da Universidade, visando explicitar a importância e o protagonismo da Universidade para o desenvolvimento da sociedade; 
VIII - fortalecer os laços sociais dos Câmpus da UFMT com a sociedade, e aproximação com os diversos públicos; e
IX  - zelar pela imagem da UFMT como um todo.
CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA DA COMUNICAÇÃO

Artigo  6º. A estrutura  de  comunicação  da  UFMT, associada à Secretaria de Comunicação e Multimeios (Secomm), é constituída pelos seguintes componentes:

I - Coordenação de Comunicação e Imprensa;
a) Portal

II – Gerência de Imprensa;

a) Portal

III - Gerência de Web e Marketing;
a) redes sociais oficiais;

IV - Gerência de TV e Rádio;
a) TV Universidade;
V - Supervisão de Sistemas e Aplicações (SSA);
a) sites;
VI - Agentes de comunicação;
VII – Espaços institucionais de comunicação; 

VIII - outros veículos que vierem a ser criados; e
IX - Conselho de Comunicação. 
Parágrafo único - A estrutura de comunicação da UFMT atua de maneira integrada com demais unidades administrativas institucionais, incluindo gestão e tecnologia da informação, memória e acervo, produção gráfica e audiovisual, objetivando total aderência aos princípios, metas e indicadores do Plano de Desenvolvimento Institucional.
CAPÍTULO III
DA GESTÃO DA COMUNICAÇÃO
Artigo 7º. A Política de Comunicação é coordenada pela Secretaria de Comunicação e Multimeios (Secomm) da UFMT, cujas as atribuições são:
I -  planejar, coordenar  e  desenvolver  produtos,  serviços  e  ações estratégicas em sua área de atuação;
II - implantar  processos de avaliação  ao longo  do desenvolvimento  dos planos;

III - estabelecer  metas  e  indicadores  da  comunicação  na  universidade;  
IV -  elaborar  e  disponibilizar  normativas,  guias  e  manuais de procedimentos de mídia, redes sociais e redação que  possibilitem  a instrumentalização  dos  públicos  internos (gestores, agentes  de  comunicação, membros  da  comunidade  universitária  em  geral) para que  tenham  acesso  aos  subsídios  e informações  necessárias  para  operacionalizar  a  comunicação  institucional,  com a maior  autonomia  possível, considerando o perfil multicâmpus e estratégico da UFMT;
V -  promover ações de capacitação em comunicação;  
VI - desenvolver  peças  e  campanhas,  gráficas  e  audiovisuais,  visando  ao  engajamento  de públicos internos, externos e mistos  e  à  divulgação  de  programas,  projetos,  eventos,  ações  e informações de interesse público 
VII – avaliar a  pertinência das  demandas,  a  viabilidade  e  o  grau  de  prioridade, em  vista  dos  prazos  de  execução,  das  demais demandas existentes e  da  disponibilidade de recursos técnicos e de pessoal;
VIII - ser responsável pela seleção e treinamento de profissionais que prestarem serviços de comunicação às unidades administrativas e acadêmicas;
IX - criar, manter,  operar e monitorar os veículos próprios de divulgação institucional da UFMT; 
X – elaborar anualmente o planejamento estratégico de comunicação da UFMT; e 

XI -  zelar pelo cumprimento da Política de Comunicação.
Parágrafo único. Os projetos  de  ensino,  pesquisa,  extensão,  cultura  e  inovação, sempre que possível, poderão  destinar  recursos  humanos,  materiais  e  financeiros  para elaboração  e  difusão  de  produtos  e  serviços  de  comunicação,  com  vistas  a  divulgar  os resultados  alcançados  pelos  mesmos,  democratizar  o  conhecimento  produzido  na universidade e ampliar o diálogo com a sociedade.
CAPÍTULO IV

DOS PÚBLICOS

Artigo 8º.  Para execução de ações, produtos e serviços de comunicação, a UFMT  deverá  considerar  o perfil multicâmpus e as  peculiaridades dos  públicos,  classificados  como  internos, externos e mistos.

§ 1º  O público interno abrange aqueles que possuem  relação direta  com  a  Universidade,  interagindo  de  forma  permanente  com  suas  estruturas organizacionais,  incluindo  discentes,  servidores  docentes,  pesquisadores, técnico-administrativos, terceirizados e estagiários.

§ 2º  O público externo é composto por aqueles que não possuem relação  de  vínculo  corporativo  com  a  instituição,  mas  interagem,  direta  ou indiretamente,  com  a  Universidade,  incluindo membros da sociedade,  imprensa  externa,  comunidade acadêmica  e  científica  de  outras  instituições,  entidades  de  classe,  potenciais  estudantes  e familiares, instituições de ensino básico, familiares de estudantes e de servidores, instituições parceiras,  empresas  e  setores  produtivos,  terceiro  setor,  movimentos  sociais,  agências  de fomento,  poderes  Executivo,  Legislativo  e  Judiciário,  Ministério  Público,  órgãos  de controle e fiscalização, fornecedores, sociedade em geral.

§ 3º O público misto reúne características comuns de ambos os segmentos (interno e externo), como entidades estudantis e de servidores da UFMT, fundações, aposentados, egressos, voluntários, comunidade atendida  por  serviços, prestadores de serviços, bem como empresas incubadas.

CAPÍTULO V
DO FUNCIONAMENTO DAS ESTRUTURAS DE COMUNICAÇÃO
DOS AGENTES DE COMUNICAÇÃO
Artigo 9º.  Agente de comunicação é o servidor docente ou técnico-administrativo responsável por estabelecer o contato direto das unidades acadêmicas ou administrativas  com a área de comunicação da Universidade, atuando como ponto focal em cada unidade acadêmica ou administrativa da UFMT.

Parágrafo único. A atividade de agente de comunicação será exercida de forma voluntária pelo servidor(a) docente ou técnico-administrativo(a) designado(a) pelo unidade acadêmica ou administrativa, sem gerar encargos financeiros de qualquer natureza  para a instituição ou a criação de cargo na estrutura organizacional.
Artigo 10.    São funções do agente de comunicação:

I -  intermediar  o relacionamento  entre   a unidade acadêmica ou administrativa  e os setores associados à Secomm; 

II – organizar as rotinas de comunicação nas unidades acadêmicas ou administrativas, visando proporcionar a circulação das experiências e informações de interesse interno e externo, consolidando a  interlocução intra e multicâmpus;
III - orientar  a Secomm no  desenvolvimento  de  ações voltadas para a criação de materiais gráficos, criação e atualização dos sites  institucionais  e redes  sociais de interesse da unidade acadêmica ou administrativa; e
IV - organizar murais e boletins informativos.
Parágrafo único - Ao agente de comunicação, considerando sua ação voluntária e representativa junto à sua unidade, serão ofertadas oportunidades de capacitação com vistas a atualizar conceitos e práticas em comunicação, abrangendo diferentes áreas do saber.
DOS VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO
Artigo 11. São considerados veículos de comunicação da UFMT os meios de comunicação digitais, impressos, físicos (murais e faixas) e radiodifusão utilizados para divulgação de assuntos de interesse da comunidade universitária.
Artigo 12. Os veículos  de  comunicação  ligados  à  UFMT,  expressos nas alíneas “a” dos incisos I, II, III e IV e inciso VI do artigo  6º, são responsáveis por:
I -  promover  a  divulgação  prioritária  da  ciência,  tecnologia,  inovação, artes, cultura, com ênfase na atuação da UFMT, inclusive, como forma de prestar contas à sociedade dos atos, ações, serviços e produtos gerados pela universidade;
II -  fortalecer a imagem da UFMT junto à sociedade;
III -  produzir conteúdo e informação com ênfase na  ciência,  tecnologia,  inovação, artes e cultura;

IV – promover a circulação interna de informações sobre atos e ações da administração superior, dos debates e decisões dos conselhos superiores e demais conselhos e instâncias institucionais, as diversas políticas de ensino, pesquisa e extensão,  bem como as ações desenvolvidas nos Câmpus;
V - criar mecanismos de circulação do conhecimento científico, que fomentem o debate interno e externo sobre ensino, pesquisas e extensão da UFMT; 
VI -  manter  acervo  e  memória  dos  conteúdos  produzidos  por  tempo indeterminado, observando as normas institucionais estabelecidas;
VII -  pautar-se pelo interesse  público interno e externo na divulgação das ações da  UFMT, de  forma  a  ampliar  a  visibilidade  e  a  transparência  da  Instituição junto à sociedade; 
VIII -   priorizar  os  conteúdos  e  eventos  da  UFMT e seus públicos internos, externo e mistos, de acordo com os critérios de noticiabilidade estabelecidos pela Secomm, por meio de manuais; 
IX -  respeitar e valorizar os direitos humanos, a diversidade, a pluralidade e a justiça social; e
X -  constituir-se em  campos  de estágio e laboratórios para os discentes da UFMT e de instituições parceiras.

Artigo 13. A proposta de criação ou extinção de veículos de comunicação da UFMT  deve  ser  debatida  e  analisada  pelos  gestores  institucionais,  em  conjunto  com  a Secomm.
Parágrafo  único.  Os  veículos  institucionais  criados  e  mantidos  por organismos  executivos  da  Universidade,  tais  como:  sites,  redes  sociais e  murais,  que  utilizarem  o  nome  ou  a  marca  UFMT,  devem  seguir  esta  Política  de Comunicação e as instruções normativas estabelecidas pela Secomm.
VEÍCULOS DE RADIODIFUSÃO
Artigo 14. São  veículos  de  radiodifusão  ligados  à  UFMT:  

I - a  TV Universidade (TVU); e
II - outros que vierem a ser implementados.

§ 1º  A TVU é um órgão da Universidade Federal de Mato Grosso e, por tratar-se de concessão de radiodifusão pública, também deve atuar como veículo de expressão da sociedade.

Artigo 15. Os  veículos  de  radiodifusão  ligados  à  UFMT  têm  sua  atuação guiada por esta Política de Comunicação e pelas seguintes leis:

I -  a  Lei  Federal  nº  4.117,  de  1962  -  Código  Brasileiro  de Telecomunicações,  e  o  Decreto  nº  52.795,  de  1963,  que regulamentam os serviços de radiodifusão no Brasil;

II - a  Lei  Federal  nº  11.652,  de  2008,  alterada  pela  Lei  Federal  nº13.417/2017,  que  estabelece  os  princípios  e  objetivos  da radiodifusão  pública  e  define,  como  instrumentos  de  garantia  de participação e controle da sociedade, a existência de Ouvidoria e de Comitê Editorial e de Programação.

DO PORTAL, SITES E REDES SOCIAIS
Artigo 16. Cabe à Secomm manter o Portal UFMT e redes sociais oficiais, objetivando a interação com seus públicos internos, externos e mistos.
Parágrafo único. A criação de novas páginas eletrônicas da UFMT ocorrerá mediante autorização da Secomm e da Secretaria de Tecnologia e Informação (STI). 
Artigo 17. O conteúdo e a atualização das demais páginas eletrônicas institucionais são de responsabilidade dos gestores das respectivas estruturas  administrativas e acadêmicas  da  UFMT,  que  devem seguir esta Política de Comunicação e as instruções normativas estabelecidas pela Secomm e STI.
§ 1º  Os  sites  da  UFMT  devem,  obrigatoriamente,  conter  as  seguintes informações atualizadas: equipe, departamentos, contatos, serviços, documentos oficiais e canais  de  comunicação  com  os  públicos,  sendo  que,  especificamente  nas  unidades acadêmicas,  também  é  obrigatório  constar  informações sobre ensino (graduação e pós- graduação), pesquisa, extensão e inovação.
§ 2º  Caso  os  sites  não  cumpram  os  requisitos  desta  política  e  demais normativas estabelecidas pela Secomm e STI, serão suspensos e/ou retirados do ar.
Artigo 18.  Todos  os  perfis  e  páginas  em  redes  sociais  que  utilizem  o  nome/marca UFMT devem ter planejamento, contendo: objetivos, plano de conteúdo, formas de interação, monitoramento e definição de um responsável pela gestão do canal.

§ 1º  A  criação  de  perfis  e  páginas  institucionais  em  redes  sociais deve seguir os objetivos institucionais da UFMT e ser comunicada à Secomm para cadastro e monitoramento, como  forma  de  evitar  o  crescimento  não  planejado  e  desordenado  de espaços institucionais que possam gerar danos à imagem e crises.

§ 2º Os perfis e páginas deverão ser administrados por servidores da UFMT, sejam gestores das unidades ou aqueles designados por ele, ou, quando da impossibilidade, estagiários sob supervisão dos mesmos.
§ 3º As páginas e perfis criados devem, obrigatoriamente, estar vinculadas a um e-mail institucional de uso obrigatório (nome@ufmt.br) na Universidade.
§ 4º Os servidores docentes e técnico-administrativos que identificarem o vínculo com a  UFMT  em  seus  perfis  pessoais  devem  observar  o  Decreto  nº  1.171/1994  – Código de Ética Profissional dos Servidores Públicos.
DOS ESPAÇOS INSTITUCIONAIS
Artigo 19.  Espaços institucionais são definidos nesta Resolução como espaços físicos e digitais destinados à divulgação de assuntos de interesse da comunidade universitária. 
Artigo  20.  A  UFMT  disponibiliza  murais institucionais, em formato impresso ou digital, e locais para instalação de faixas.
Artigo 21.   Em  ambientes  internos,  a  responsabilidade  por  disponibilizar, gerir e manter murais é da direção das unidades acadêmicas e administrativas, na qual esteja afixado o mural.
Art. 22 Em  ambientes  externos,  a  responsabilidade  por  disponibilizar, gerir e manter murais e faixas é da Pró-reitoria de Administração e Infraestrutura (Proadi) e da Secomm.
CAPÍTULO VI
DAS VEDAÇÕES
Artigo   23. É vedada a publicação em qualquer um dos veículos de comunicação institucionais de conteúdos que:

I - contenham informações  que  façam  apologia  religiosa, militar ou político-partidária; 

II - sejam destinados à promoção pessoal de gestores, coordenadores ou qualquer outro servidor da instituição ou terceiros; seja destinado a comerciais e\ou publicidade comercial;

III - atentem  contra  ou  menosprezem  os  direitos  humanos  e  a diversidade cultural;

IV - induzam,  incitem  ou  promovam  quaisquer tipos  de  violências,  intolerâncias  e preconceitos; e

V - contenham  informações  falsas,  ambíguas,  inexatas,  exageradas  ou extemporâneas que possam induzir a erros de atitudes de quem as acessa. 

CAPÍTULO VII
DA IDENTIDADE VISUAL
Artigo 24. A Política de Comunicação da UFMT estabelece que a identidade visual é o conjunto de elementos gráficos que objetivam comunicar ao público a ideia, valores e missão da instituição.
Artigo 25. É  obrigatório  o  uso  da  marca  oficial  nos  veículos  de comunicação da UFMT, nos materiais gráficos e nos ambientes de realização de eventos da instituição.
Artigo 26.   A  aplicação  da  marca  deve  seguir  rigorosamente  os  padrões previstos no Manual de Uso da Marca UFMT.
Artigo 27. É obrigatório o uso de assinatura institucional pelos organismos Executivos da UFMT.
Artigo 28. É exigida a inserção da marca oficial da UFMT em todas as ações nas quais  a  instituição  participe  como  promotora  ou  parceira  e  nos  casos  em  que docentes, técnico-administrativos e estudantes estejam em missão institucional.
CAPÍTULO VIII
DOS EVENTOS 
Artigo 29. Os  eventos  realizados  pela  UFMT  são  classificados  em protocolares, científicos, culturais e de extensão, sendo:
I - eventos  protocolares:  posses  de  reitores  e  diretores,  inaugurações, concessões de títulos honoríficos, colações de grau,  bem como formalização  de  parcerias  que  tenham  por  finalidade  dar publicidade aos atos institucionais e o fortalecimento do vínculo de públicos específicos com a instituição;
II - eventos científicos: palestras e afins,  que  tenham  por  finalidade  a  divulgação  e socialização  do  conhecimento  científico  entre  discentes, docentes,  pesquisadores  de  outras  instituições  e  o  público  em geral;
III - eventos culturais que contribuam para a área de cultura;
IV - eventos  de  extensão que tenham por finalidade socializar o conhecimento e estreitar a relação da universidade com a sociedade, promovendo a troca de saberes por meio de experiências práticas.
§ 1º  A  realização  de  eventos  na  UFMT  deve  respeitar  normas internas vigentes, que dispõem sobre a regulamentação do uso de espaços da UFMT para a realização de atividades festivas, de lazer, culturais e eventos de grande porte.
§ 2º Os eventos protocolares e as cerimônias de abertura, que possuam autoridades, devem seguir o Decreto Presidencial nº 70.274, de 9 de Março de 1972, que regulamenta a ordem geral de precedência entre as autoridades.
§ 3º Os procedimentos para as cerimônias de Colação de Grau da UFMT são regulamentados, conforme normas internas vigentes.
CAPÍTULO IX
DA COMUNICAÇÃO E DA GESTÃO DE CRISES
Artigo 30. Qualquer situação  atípica  que  afete  ou  ameace  afetar,  negativamente,  a  Instituição  –  sua função,  finalidade, atividades, estabilidade,  integridade,  imagem,  reputação ou sua credibilidade  – deve ser tratada como crise ou  crise  em potencial.
Artigo 31. Crises  podem  ser  geradas  por  questões  de  comunicação,  por  fatores  diversos  dentro  da Instituição  ou,  até mesmo,  eventos  alheios que a envolvam.
§ 1° Todas  as  partes  envolvidas  na  gestão  integrada  da  comunicação  devem  estar  atentas,  em suas  rotinas,  para  a  prevenção  de  crises,  buscando  antecipar  e  identificar,  na  medida do possível, fatores  que  representem  risco,   sugerindo  ações  que  possam  evitar  encadeamentos  negativos para a Instituição.
§ 2° Independentemente  da  origem  e  do  motivo  da situação  a  ser  administrada,  a  Secomm  deve  ser , imediatamente,  informada  pelos  gestores  sobre  a existência  ou  sobre  a  probabilidade de ocorrência de uma crise, e deve ter participação direta, em conjunto  com  os  setores  envolvidos,  nas  definições  e  ações  estratégicas  de  controle  e gerenciamento  da situação.
§ 3°  A Secomm  deve  informar , imediatamente,  à  gestão  da  Universidade, reportando- se  à  Reitoria  e/ou   aos  setores  diretamente  envolvidos,  caso  identifique  uma  crise  ou possibilidade  de crise.
Artigo 32.   Em situações de crise deve ser organizado  um  comitê  ou  gabinete  de  gerenciamento estratégico,  e  este  deve,  necessariamente,  ter  a  participação  da  Secomm  e  de  demais  integrantes nomeados  a critério  da Reitoria.

§ 1°  A partir do diagnóstico da situação elaborado pelo  gabinete de crise, caberá à Secomm   propor estratégicas  específicas  de  comunicação  as  quais  deverão  integrar  o  plano  de  gerenciamento  de crise.

§  2°  A  equipe  da  Secomm  designada  para  atuar  em  situações  específicas  de  crise  deve  ter  livre acesso  a informações,  processos, locais,  reuniões  e demais  questões pertinentes.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Artigo 33. Fica estabelecido pelo Consuni que a Secomm é a unidade administrativa responsável por dirimir dúvidas e efetuar esclarecimentos referentes a essa Resolução.
Artigo 34. Os casos omissos na presente Resolução serão submetidos à apreciação do Conselho Universitário.
Artigo 35. Esta resolução entra em vigor a partir de 1º de setembro de 2022.
Cuiabá, 01 de agosto de 2022.

Evandro Aparecido Soares da Silva

Presidente do Consuni

